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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0080/2023 

BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 060 

(Processo Administrativo n.º 63999.000518/2023-72) 

Torna-se público que a Base de Hidrografia da Marinha em Niterói, por meio da Divisão 
de Obtenção, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, 
na hipótese do art. 75, inciso /i, nos termos da Lei n.º 14.133_de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: {#!i413c17 
Horário da Fase de Lances: 08:00h às 14:00h 
Link: www.comprasnet.gov.br 
Critério de Julgamento: menor prego por item 

1. OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratagdo, por dispensa de licitação, de empresa especializada para efetuar a 
substituição das caixas-d'agua desta Base, conforme condigdes, quantidades e 
exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagéo Direta e seus anexos. 

1.1.1.Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participagdo em quantos 
forem de seu interesse. 

1.2. 0 critério de julgamento adotado sera o menor pre¢o por item, observadas as 
exigéncias contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto as 
especificagdes do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRONICA. 

21 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema 
de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal — Compras.gov.br, disponívei no Portal de Compras do Governo Federal, 
no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 

2.1.1.0 procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Pgrtal Nacional de 

Contratacbes Publicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos 

fomecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 

mensagem eletrdnica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

2120 Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3.0 fornecedor é o responsavel por qualquer transagdo efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletronica, ndo cabendo ao 

provedor do Sistema cu ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

22 N&o poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1.que não atendam as condições deste Aviso de Contratagdo Direta e seu(s) 

anexo(s); 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0080/2023 

2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3.que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projefo executivo, pessoa 

fisica ou juridica, quando a contratagéo versar sobre obra, servigos ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboração do 

projeto basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou 

subcontratado, quando a contratagdo versar sobre cbra, servigos ou 

fornecimento de bens a ela necessarios; 

pessoa fisica ou juridica que se encontre, a0 tempo da contratagdo, 

impossibilitada de contratar em decorréncia de sanção que Ihe foi imposta; 

aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente publico que desempenhe fungéo na dispensa de 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestéo do contrato, ou que deles seja 

conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6,404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgagéo do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infanti, por submiss&o de trabalhadores a condigdes 

analogas às de escravo ou por contratagéo de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2231 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo economico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela apiicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade juridica do fomecedor; 

2.2.4.organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

23. Não podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrénica ou da 

execugdo do contrato agente publico do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercicio ou 

após o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme & 1° do art. 9° da Lei n.º 14,133, de 2021. 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0060/2023 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2 O fornecedor interessado, apés a divuigacdo do Aviso de Contratag&o Direta, encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrénica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o prego ou o desconto, até a data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

34. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer oufros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta devera conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabaihistas, nas normas infralegais, nas convengdes coletivas 
de trabaiho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

3.4.2.0s pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais varidveis, a cotação adequada serd aquela correspondente à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem 
como de formecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execugéo contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo préprio do sistema eletrénico, relativo às seguintes 
declarações: 

3.9.1.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.3.que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0060/2023 

3.9.4.que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata 9 art. 93 dalein®8.213/01. 

3.9.5.que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXX da Constituigo; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo 

proprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da 

Lein® 14.133, de 2021 

311 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa devera declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos & 4º a9 3º do art. 4º, da Lei n.°14.133, de 2021, 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratagao Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3, O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1.0 fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2.0 intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidira tanto em relação aos lances intermediarios quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta & de 5% (cinco por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o 

seu enceframentc, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificaggo. 

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automética pontuaimente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e nao havendo 

tempo aleatério ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAGAO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 

acima do prego méaximo ou abaixo do desconto definido para a contratagéo, o 

pregoeiro podera negociar condigdes mais vantajosas. 
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AVISO DE CONTRATACAO DIRETA Ne 0080/2023 

5.1.1.Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o menor preco ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor 
proposta compativel em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2.A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação. 

Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação. 
Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos 
itens 2.2 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
5.4.1.SICAF; 

5.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(hctps://www.pcrwltransparenoia.gov.br/sancoeslceís); e 

5.4.3.Cadastro Naciona! de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (https:/lwww.por&anransparencia.gov.br/sancosslcnep), 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, 
de 1992. 

Caso conste na Consulta de Situação do fomecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, 
art. 29, caput) 

5.6.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1°). 

5.6.2.0 fomecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/2018, art. 29, §2°). 

5.6.3.Constatada a existéncia de sanção, o fornecedor sera reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

Verificadas as condições de participação, o gestor examinara a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto & adequação ao objeto e à compatibilidade do prego em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e 
em seus anexos. 
Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1.contiver vicios insanaveis; 

5.8.2.não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 
Seus anexos; 

5.8.3.apresentar pregos inexequiveis ou que permanecerem acima do prego maximo 
definido para a contratagéo; 

5.8.4.néo tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo; 
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5.8.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanavel. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequive! a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.9.1.for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatorio da dispensa não tenha estabelecido limites 

minimos, exceto quando se referirem & materiais e instalagdes de propriedade do 

praprio fornecedor, para 0s quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneragéo. 

5.9.2.apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles 

fixados em instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas 

provisdrias e convengbes coletivas de trabalho vigentes. 

5.10. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da 

necessidade de esclarecimenios complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

511, Erros no preenchimentc da planilha não constituem motivo para a 

desciassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagdes do 

objeto, podera ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do servigo ou da 

área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a 

proposta ou lance subsequente, &, assim sucessivamente, na ordem de classificagéo. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão sera suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horario para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a analise quanto & aceitagéo da proposta, ser4 iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratagéo Direta. 

6. HABILITAGAC 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62a 

70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referéncia e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

6.2.1.E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovages constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sess&o plblica, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentagio atualizada. 

6.2.2.0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagéo do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sitios eletrônicos oficiais emissores de certiddes lograr 

&xito em encontrar a(s) certidão(ões) valida(s). 

6.3. Na hipotese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis 

a confirmagao dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos nao 

constantes do SICAF, o fornecedor seré convocado a encaminha-los, em formato 
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digital, por meio do sistema, no prazo de 2h, sob pena de inabilitacgo. (art. 19, $ 3° da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 
6.4. Somente havera a necessidade de comprovag&o do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documenios de habilitagéo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 
pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de 
numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuicdes. 

6.8. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficaré obrigado a comprovar os requisitos de habilitagdo cumulativamente, isto &, 
somando as exigéncias do item em que venceu as do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitagéo, além da aplicagdo das 
sangbes cabiveis. 

6.8.1.Ndo havendo a comprovagio cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitagéo recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 
seja(m) suficiente(s) para a habilitagéo do fornecedor nos remanescentes. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade. 

6.10. Serd inabilitado o fornecedor que n&o comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenté-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender as exigéncias para a habilitagdo, o 

órgão ou entidade examinara a proposta subsequente, e assim sucessivamente, 
na ordem de classificagdo, até a apuração de uma proposta que atenda as 
especificagbes do objeto e as condigdes de habilitação 

6.11. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitação, o fornecedor sera 
habiiitado. 

7. CONTRATAGCAO 

71. Após a homologação e adjudicagao, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

72. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
Sua convocação, para assinar o Termo de Contrato QU aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta. 

7.2.1.Alternativamente & convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do 
acesso ao sistema de processo eletrônico. 
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7.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatério e aceita pela Administração. 

7.3. O Acsite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1.referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se & relação de negdcios al 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.1. 21; 

7.3.2.a contratada se vincula & sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3.a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

74. O prazo de vigéncia da contratação é o estabelecido no Termo de Referéncia. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a 

comprovação das condigdes de habilitagdo e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do contrato. 

8. INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14 133. de 2021, quais sejam: 

8.1.1.dar causa à inexecugao parcial do contrato; 

8.12.dar causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano & 

Administragao, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3.dar causa a inexecucao total do contrato; 

8.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5.não manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6.n30 celebrar o contrato ou não entregar a documentag3o exigida para a 

contratago, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8.apresentar declaragéo ou documentagéo falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrdnica ou a execução do contrato; 

8.1.9.fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

81.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto as condicdes de participagao, quanto ao enquadramentc como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo apos o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013 
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82 O forneceder que cometer qualquer da: infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às sequintes sanches: 

a)  Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando nao se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b)  Multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itemy(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por quaiquer das infrages dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c)  Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no ambito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposigao da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicagdio das sangdes previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipétese aiguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a Contratante (art. 156. §9°) 

84 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 

8.5. Antes da aplicação da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Gteis, contado da data de sua intimag&o (art. 157, 

88. Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do 
Pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podera ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicacéo enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sangbes realizar-se-d em processo administrativo que 
assegure o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para ficitar ou 
contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156. §1°): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14. a implantação ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientagdes dos órgãos de controle. 

Página 11[13 Camara Nacional de Modelos de Liitagdes e Contratos — CNMLC/CGUIAGU Aviso de Contratagzo Direta - Lei nº 14.13321 e IN SEGESIME nº 57/2021 Versão: agosto/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão, 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agostov2023) 



AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0060/2023 

8.15. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14,133, de 2 1, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Publica que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abusc do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prética dos atos 

ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusdo patrimenial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, & pessoa juridica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligagéo ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 16Q) 

8.17. O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sangdes 

por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Naciona! de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no 

ambito do Poder Executivo Federal. (A 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lei n® 

14.133. de 2021, 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratagdo estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSICOES GERAIS 

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração podera: 

9.1.1.republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2.valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de precos que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, 

sempre que possivel, e desde que atendidas as condigbes de habilitação 

exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação sera operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.1.3.fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da documentagéo 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, devera ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificagéo. 

9.4. No caso de haver divergéncia entre a descrição do código CATSER  no 

comprasnet e no disposto no Anexo Il (termo de referéncia), prevalecera a descricao do 

Anexo |l (termo de referéncia). 
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9.5 Cabera ao fornecedor acompanhar as operacdes, ficando responsével pelo 
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservancia de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impega a realizagdo do certame na data marcada, a sessão seré automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrario. 

9.7. Os horérios estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e 
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podera sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagdo Direta serdo sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que ndo 
comprometam o interesse da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e a 
seguranga da contratag&o. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacéo e apresentacdo de 
suas propostas e a Administragéo não será, em nenhum caso, responsavel por esses 
custos, independentemente da condugéo ou do resultado do processo de contratagdo. 

9.11. Em caso de divergéncia entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sesséo pública sera divulgada Ata no sistema eletronico. 

9.13. Dentre os documentos passiveis de solicitagdo, destacam-se os que 
contenham as caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedéncia, além de outras informagdes pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrénico, ou, se for o caso, por 
outro meio e prazo indicados, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema eletrnico, 
sob pena de nao aceitação da proposta. 

9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.14.1. ANEXO |- Documentagdo exigida para Habilitação; e 

9.14.2. ANEXO |l — Termo de Referéncia. 

Nitersi, 18 de de 20 25 

Tormamoko Tgªwi /jmue Í“]hfbx/'z,ô— 
FERNANDO JQ;'É MORAES MONTEIRO 

Capitão de Mar e Guerra 

Ordenador de Despesas 
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ANEXO |- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigéncias de habiltação a serem atendidas pelo fomecedor são aquelas discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação juridica 

111 

112 

119 

Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificacio em todo o territério nacional; 
Empresirio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagio ficara 
condicionada  a verificagio  da  autenticidade no sitio 
tttps://AMww,.gov.br/empresas-e-n ios/pt-brie ended 

Sociedade empresiria, sociedade itada unipessoal — SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrico do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores; 
Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 
a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 
18 de margo de 2020; 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatério de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresiria - 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da 
sociedade simpies ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz; 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto secial, com a ata 
da assembieia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alteragdes ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

121 

122 
Prova de inscrigéo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF); 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentagéo de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios 

federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretério da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Servigo (FGTS); 

Declaragio de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

Prova de inscrição no  cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicilio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

1271 O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006 

estara dispensado da prova de inscrigho nos cadastros de 

contribuintes estadual € municipal. 

prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital 

do domicilio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercicio contrata ou concorre; 

12.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, 

devera comprovar tal condição mediante a apresentagéo de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicilio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regéncia. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA MARINHA 
BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/21 
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA - CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo nº (63999.000518/2023-72) 

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATACAO (art. 6°, XXHI, “a” e “” da Lei n. 

14.133/2021). 

1.1.  Contratacdo de empresa especializada para efetuar a substituição das caixas d'água 

desta Base, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigéncias 

estabelecidas neste instrumento. 

% PR‘ECO PREÇO ! 
ITEM | CATSER DESCRIÇÃO DETALHADA QTD UF UNITAIÍ]O DE TOTAL 

REFERÊNCIA | 

1 13595 |Serviço de remoção parcial e| 1 |SV| R$49.500,00 R$49.500,00 ! 

posterior recolocação de ‘ / 

rebaixamento de pvc de teto, com | 

substituição das estruturas de | | 
metalon  0,40mm x  0,40mm í 
danificadas e folhas de pvc frisada, 

largura 220mm, espessura 8mm i 

existente a área próximo ao paiol 
do 2º pavimento; esgotamento 

total dos reservatórios existentes; 

: desinstalação — de 8  (oito) 

reservatórios — existentes — dos 

barriletes; demolição dos 

reservatórios de amianto; 
fornecimento e fabricação de base 

para os novos reservatórios de 

polietileno em madeira bruta de 

espessura de 5 a 6cm; aplicação 

de verniz marítimo na base da 

madeira. Religação dos barriletes 

e instalação de 8 (oito) novos 

reservatórios de 1.000 (mil) litros, 

com superfície interna lisa com 

altura de 0,97cm e 1,51cm 

Termo de Referência - Servigns - Lei nº 14.133/21 - Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 



diâmetro; instalação de 2 (duas) 
entradas de água com 2 (duas) 
bóias de alta pressão; interligação 

dos reservatórios mantendo a 
mesma configuração anterior dos 

reservatórios de amianto; 

instalação de 3 (três) registros de 

1 pol. e 3 (três) registros de gaveta 
de 50mm com substituicdo das 

conexdes danificadas. Limpeza 

final do local dos servicos . 

Remoção dos residuos/entuihos 
originados pela prestação dos 

|servicos. 

Valor Estimado do Objeto: R$ 49.500,00 

1.2. O prazo de vigéncia da contratação é de 60 (sessenta) dias contados do(a) data de 

recebimento da nota de empenho pela empresa, na forma do artigo 105 da Lei nº 

14.133/2021. 

1.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e 

quinhentos reais ), conforme custos unitarios apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO (art. 6°, inciso 

XXIII, alinea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

2.1. — A fundamentação da contratação e seus quantitativos estdo baseados na Portaria nº 

26.669, de 3 de setembro de 2010, art. 2°, inciso |, do Ministério da Saúde, que versa 

sobre a proibição da aquisição e realização de obras públicas utilizando-se produtos e 

subprodutos que contenham fibras de absteto/amianto. Tendo em vista que as 

caixas d’dgua abastecem os bebedouros e a cantina desta Base, tal contratação 

contribuird para a salubridade dos militares e servidores civis lotados nas 

Organizacbes Militares apoiadas do Complexo Naval Ponta da Armação. 

3. DESCRICAO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alinea “c') 

3.1. — A solução escothida tem por objeto o servico de remoção de 8 (oito) caixas d' água 

de amianto, bem como fornecimento de 8 (oito) caixas novas de polietileno. 

3.2. Justificativa da escolha da solução torna-se vidvel pois o polimero polietileno não 

contém teores cancerigenos, estando em conformidade com o ordenamento juridico 

promulgado pelo Superior Tribunal Federal que, no uso de suas atribuições, proibiu o 

uso do amianto. Logo, o Superior Tribunal Federal revogou o art. 2° da Lei Federal 

9.055/1995. 
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3.3. — Benefícios esperados se refletem no bem estar dos militares devido ao aumento da 
salubridade, já que o material amianto é extremamente cancerígeno. Desta forma, 
evitam-se os riscos de doenças de médio e longo prazo resultantes deste tipo de 
material. Atualmente, os recipientes feitos de polietileno apresentam também 
proteção contra a formação de bactérias e vedação total contra insetos e impurezas, 
garantindo maior qualidade para a água e menos riscos para a saúde dos 
consumidores. 

3.4.  Uma caixa d'4gua de polietileno possui alta durabilidade, com uma vida Gtil de cerca 
de 30 anos, ou seja, a possibilidade de se efetuar manutencées corretivas são de 
probabilidades infimas. 

3.5. — Esta Base é dotada de uma seção de Assessoria e Engenharia e Meio Ambiente, a - 
qual orienta e auxilia no descarte do material, obedencendo assim, o ciclo de vida 
dos processos. 

4. REQUISITOS DA CONTRATACAO {art. 6°, XXill, alinea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
4.1. — Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Í- 
Nacional de Contratações Sustentáveis: t. 
4.1.1. Em hipótese alguma serão aceitos materiais em desacordo com as é 

condições predefinidas, devendo a CONTRATADA assumir a 
responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica sobre a qualidade e especificação do material que será 
entregue; 

4.1.2. CONTRATADA deverá fornecer materiais novos, nas quantidades e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando 
necessaria; 

4.1.3. — A CONTRADA devera executar o serviço no seguinte endereco: Rua Barão 
de Jaceguai s/n, Ponta da Armação, Niteréi-RJ, CEP: 24.048-900; 

4.1.4. Para todos os servicos, a CONTRATADA devera adotar as diretrizes de 

sustentabilidade ambiental. 

4.1.5.  Produtos reciclaveis, biodegradaveis, atoxicos, com possibilidade para o 

reuso. Considerando todas as fases do ciclo de vida do produto citadas 

acima, observamos alguns exemplos de produtos sustentéveis no art. 5° da 

Instrução Normativa 01/2010 da SLTI/MPOG; 

4.1.6.  Bens constituidos, no todo ou em parte, por material reciclado, atéxico, 

biodegradavel, conforme ABNT NBR — 15448-1 e 15448-2; 
4.1.7. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificagdo do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO como produtos sustentiveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares; 

4.18. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em 

embalagem individual adequada, com o menor volume possivel, que utilize 

materiais reciclaveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o N 

transporte e o armazenamento; e í 
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4.1.9. . Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima 
da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente 
Cr(VD)), cadmio (cd), bifenil-polibromados  (PBBs), éteres difenil- 
polibromados (PBDEs). 

4.2.  Quanto ao descarte do Amianto: 
4.2.1. 

4.2.2. 

4.2.3. 

4.2.4. 

Deverão seguir as diretrizes da resolução Nº 246 de 17 de fevereiro de 
2022, do Instituto Estadual do Ambiente INEA, que faz menção ao subitem 
6.15 do item 6 da Norma Operacional para o Licenciamento das Atividades 
de Coleta e Transporte Rodoviário de Residuos Perigosos (CLASSE 1) e Não 
Perigosos ( CLASSE I A e Il B NOP-INEA-26. 
Os condutores dos veiculos transportadores de Residuos Perigosos devem 
portar, além da CNH (Carteira Nacional de habilitacio) de categoria 
apropriada, a carteira de Movimentação de Produtos perigosos (MOPP) em 
validade, de acordo com subitem 6.2.11 do NOP - INEA-26. 
O residuo, durante o transporte, deve estar protegido de intempéries, 
assim como deve estar devidamente acondicionado para evitar do seu 
espalhamento. 

Manter atualizados, à disposição da fiscalizagdo, todos os registros 
operacionais da empresa, discriminando, minimamente, os geradores, a 
tipologia dos residuos (Norma ABNT NBR 10004), o volume (m3), o peso 
(KG), o local de tratamento com a indicação da tecnologia e /ou local de * 

destinacdo final,bem como cépia de todas as licencas ambientais das 

empresas que realizam o tratamento e a destinação final dos residuos 

coletados e transportados. 

4.3. Deverão ser feitos os procedimentos de controle e de vigildncia da qualidade da dgua 

para consumo humano e seu padrio de potabilidade, em conformidade, com o 

disposto na Portaria GM/MS N° 888, DE 4 DE MAIO DE 2021 do Ministério da Satide. 

4.4.  Aexecucao dos servicos poderá ser iniciada a partir data da assinatura do contrato; 

4.4.1. Devem ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade industrial - INMETRO e as normas ISO no 14.000 

da Organizagdo Internacional para a Padronização (International 

Organization for Standardization), relativas a sistemas de gestao ambiental. 

_-4.5.  Ndo sera admitida a subcontratação do objeto contratual. 

"  4.6. Nao haverá exigéncia da garantia da contratacdo dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/21 pelas razdes abaixo justificadas. 

4.6.1. 

4.6.2. 

O pagamento do serviço estara condicionada ao término da execução do 

servigo. Dessa forma, a remuneração serd integral por meio do empenho 

ordinario. 

O servico em tela não é caracterizado como servico de engenharia, logo 

não exige alta complexidade em que interfira no prazo de execugdo do 

objeto. Sendo assim, não ha necessidade de exigir garantias. 
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5. 

5.1. 

5.2. 

53. 

54. 

5.5. 

6.1. 

VISTORIA 

A avaliação prévia do local de execucdo dos servicos é imprescindive! para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realizacio de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor, designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
9h as 15h. Os militares Segundo-Sargento (MR) MARCIO BEL FERNANDES DA ROCHA 
e Terceiro-Sargento (BA) MOAB DIAS FEITOSA JUNIOR estão habilitados a prestarem 
quaisquer esclarecimentos referente à incumbéncia através do contato telefénico 
(21) 2189-3150. 

Na data acordada para realização da vistoria, por representante legal da empresa ou 
responsavel técnico, devera ser observado o seguinte traje: camisa meia manga e 
calca comprida, ténis ou sapato; e no caso de vestimentas femininas: camisa meia 
manga, vestido na altura do joelho ou calca comprida, sapato ou t&nis. 
Serão disponibilizados datas e horarios diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.’ 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitagio para a realização 
da vistoria. 

A não realizagio da vistoria não poderd embasar posteriores alegacbes de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestacio dos servicos, devendo a CONTRATADA assumir os ônus dos 
servigos decorrentes. 

MODELO DE EXECUCAO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alinea “e” da Lei n. 
14.133/2021). 

O prazo de execução dos servicos será de 60 (sessenta) dias, com inicio a partir da 
emissdo da nota de empenho, na forma que se segue: 
6.1.1.  Servico de remoção parcial e posterior recolocação de rebaixamento de pvc 

de teto, com substituicio das estruturas de metalon 0,40mm x 0,40mm 
danificadas e folhas de pvc frisada, largura 220mm, espessura 8mm 
existente a área préximo ao paiol do 2° pavimento; esgotamento total dos 
reservatérios existentes; desinstalação de 8 (oito) reservatérios existentes 
dos barriletes; demolição dos reservatérios de amianto; fornecimento e 
fabricação de base para os novos reservatérios de polietileno em madeira 
bruta de espessura de 5 a 6cm; aplicação de verniz maritimo na base da 
madeira. Religação dos barriletes e instalagio de 8 (oito) novos 
reservatorios de 1.000 (mil) litros, com superficie interna lisa com altura de 
0,97cm e 1,51cm didmetro; instalação de 2 (duas) entradas de água com 2 
(duas) béias de alta pressão; interligacio dos reservatérios mantendo a 
mesma configuracdo anterior dos reservatérios de amianto; instalacio de 3 

substituicio das conexdes danificadas. Limpeza final do local dos servicos 
Termo de Referência - Serviços - Lei n* 14.153/21 - Contratação Direta 
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(três) registros de 1 pol. e 3 (três) registros de gaveta de 50mm ccm\/fl 
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Remoção dos resíduos/entulhos originados pela prestação dos serviços. 

6.2. —Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Base de Hidrografia da Marinha 
em Niterói, Rua barão de Jaceguai, s/n, Ponta da Areia, Niterói - Centro, CEP: 24048- 
900. 

6.3. — A execução contratual observars as rotinas abaixo em anexo: 
6.3.1. De segunda a sexta das 8h às 16h. 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.1. Para a perfeita execucio dos servicos, a CONTRATADA devera disponibilizar os 
servicos com o fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios 
necessérios, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas neste termo de 
referéncia, promovendo sua substituicdo quando necessário. 

8. INFORMAGOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
8.1.  Ademanda do órgão tem como base as seguintes caracteristicas: 

8.1.1. 

8.1.2. 

8.1.3. 

As caixas d'água são abastecidas pelo castelo nº 1, cuja a destinação dessa 
reserva líquida supre os alojamentos dos oficiais e praças do Complexo 
Naval Ponta da Armação, devendo haver um planejamento alternado no 
que se concerne as trocas das caixas, bem como de seus acessórios; 
A Base de Hidrografia, possui pontos de tomadas elétricas 220/110 volts, 

caso a CONTRATADA necessite fazer uso. 

A CONTRATADA deverá observar as normas e diretrizes referentes à 
reserva hidráulica permissível emanadas pela Concessionária Águas de 
Niterói. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alinea "f” da Lei nº 14.133/21) 

9.1. — Rotinas de fiscalização contratual: 

9.1.1. 

9.1.2. 

9.1.3. 
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O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 

14.133/2021, art. 115, caput). 

Em caso de impedimento, ordem de paralisacio ou suspens3o do contrato, 

o cronograma de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila 

(Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5°). 

A execução do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, caput). 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro préprio todas as 

ocorréncias  relacionadas a execução do contrato, 

determinando o que for necessério para a regularização das j 

H 
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9.1.4. 

9.1.5. 

9.1.6. 

9.1.7. 

9.1.8. 

9.1.9. 
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faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, 51°). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informars a seus superiores, em tempo 
habil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2°). 

A CONTRATADA deverd manter preposto aceito pela Administracio no 
local da obra ou do'servigo para representa-fo na execução do contrato. 
(Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.4.1. A indicação ou a manutencio do preposto da empresa 
poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercicio da atividade (IN 5, art. 44, §1°). 

A CONTRATADA será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes de sua 
execucdo ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
A CONTRATADA será responsavel pelos danos causados diretamente 3 

’ Administração ou a terceiros em razio da execucdo do contrato, e não 
excluird nem reduzird essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo CONTRATANTE (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

Somente a CONTRATADA sera responsavel pelos encargos trabalhistas, 
previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execucio do contrato 
(Lei n® 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.7.1. A inadimpléncia da CONTRATADA em relacio aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 2 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 

121, 81°). 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo- 

se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrénica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, §2°). 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providéncias que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, 

art. 44, §3°). 

9.1.10.  Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, devera ser 

— consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

9.1.11.  Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 



Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses 
documentos não estejam regularizados no SICAF. 

10.  DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDICAO PARA FATURAMENTO 
10.1. 

10.2. 

10.3. 

10.4. 

11. 

11.1. 
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A avaliação da execução do objeto utilizará outro instrumento substituto para aferição 
da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
10.1.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a 

qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou 
10.1.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do servico, ou utilizi-los com qualidade ou quantidade inferior 3 
demandada. 

O instrumento de afericio e medição fará uso do critério de execucdo total dos 
servicos contido no escopo supracitado ja que o empenho será classificado como 
empenho ordindrio. Logo, ao final do servico a nota sera liquidada em sua totalidade, 
isentando esta Base de liquidar a nota fiscal de modo Global. 
A afericdo da execução contratual para fins de pagamento considerara os seguintes 
critérios: 

10.3.1. A nota fiscal e/ou fatura deverá ser emitida em nome da Base de 
Hidrografia da Marinha em Niterdi, conforme dados da Nota de Empenho, 

fazendo constar a descricdo/marca/quantidade do item fornecido/valor 
unitario/valor total. 

10.3.2. Caso a nota fiscal e/ou fatura contenha erro, a CONTRATADA se 

responsabilizara pela correção. 

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrucio Normativa SEGES/MP nº 5, de 

2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional 3 irregularidade 

verificada, sem prejuizo das sanções cabiveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

10.4.1. não produziu os resultados acordados; 

10.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade minima exigida; e 

10.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execucao do servigo, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada. 

DO RECEBIMENTO 

Os servicos serdo recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, contados a 

partir da data de certificacio da Nota Fiscal, pelo (a) responsivel pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico. 

11.1.1. O CONTRATANTE realizard inspe¢do minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, 
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acompanhados dos profissionais encarregados pelo servico, com a finalidade de verificar a adequação dos Serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

11.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada 
período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonancia com os 
indicadores — previstos, que poderd resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à 
CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

11.1.1.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes  da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 
as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no % 
recebimento provisório. 

11.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega 
dos Manuais e Instruções exigíveis. 

11.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisério, cada fiscal ou a 
equipe de fiscalizacio devera elaborar relatério circunstanciado em 
consonancia com suas atribuições, e encaminha-lo ao gestor do contrato. 

11.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 
relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e 
demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 

11.2.  Os servigos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificagbes constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificagdo da 
CONTRATADA, 3s suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

11.3.  Os servigos serão recebidos definitivamente no prazo de 8 (oito) dias, contados do /) 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 7,' j 
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competente, após a verificação da qualidade e quantidade do servico e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 
11.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

11.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

11.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR) ou instrumento substituto. 

11.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 

12. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA 
DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso *XXII, alinea ‘h’, da Lein. 14.133/2021) 

12.1. O fornecedor sera selecionado por meio da realizagdo de procedimento de dispensa W 
de licitação, na forma eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso It da // 
Lei n.º 14.133/2021, que culminara com a seleção da proposta de menor preço por 
item. 

12.2. As exigéncias de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo | do Aviso de Contratacdo 
Direta. 

12.3.  Os critérios de habilitação econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Anexo | do Aviso de Contratagdo Direta. 

12.4.  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

12.4.1. Apresentação da empresa, devidamente registrada no conselho 

profissional competente (Conselho Federal dos Técnicos industriais), em 

plena validade e/ou detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execucdo de obra ou servico de caracteristicas semelhantes, também 

abaixo inidicados; 

12.4.1.1. Para o profissional técnico executor do servico: servicos de 

manutenção predial em alturas superiores a 8 (oito) metros. 

12.5. Caso não seja atendida a exigéncia do inciso anterior a empresa devera apresentar 

prova de atendimento aos requisitos do Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia do Rio de Janeiro {CREA), desde que, em seu portfélio, não contemplem 

técnicos especializados em instalacdo e redes hidraulicos-sanitarias em instalacdes 

prediais e sim, um engenheiro civil com especializacio em servigos hidraulicos. / 
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12.5.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o 
objeto desta contratacdo, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentacdo de certiddes ou atestados, por pessoas juridicas de direito 
pablico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. Para fins da comprovação de que trata 
este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados 
com as seguintes caracteristicas minimas: 

12.5.1.1. No minimo 3 (trés) trabalhos/servicos executados em altura 
superior a 8 (oito) metros; 

12.5.1.2. Execução de instalação de redes hidraulico-sanitarias em 
instalações prediais; 

12.5.1.3. Execução de manutenção predial com o fornecimento de 
insumos; 

12.5.1.4. Trabalhos/servico de cobertura/telhado industrial; e 
12.5.1.5. Certificação/habilitação dos funcionarios em NR35. 

12.6. Será admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo, a apresentacio e o 
somatério de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

12.7. Prova de atendimento aos requisitos de pessoal habilitado para trabalho em altura, 
previstos na NR35 (trabaho em altura). 

12.8. Devera haver a comprovacio da experiéncia minima de 30 (trinta) dias na prestação 
dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não 
havendo obrigatoriedade dos 30 (trinta) dias serem ininterruptos. 

12.9. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
12.9.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, 
em nome do fornecedor, relativo à execução do serviço. 

12.10. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho profissional 
competente (Conselho Federal dos Técnicos Industriais), em plena validade, 
detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execucdo de objeto de 
caracteristicas semelhantes, para fins de contratagdo. 

12.11. Entende-se por caracteristicas semelhantes as seguintes: 

12.11.1. Para o Técnico em Construcio Civil: servicos de manutencio predial, 
servicos de conservacio e reforma de bens iméveis, servicos de 

manutencdo em hidraulica; 

12.12. No decorrer da execução do servico, os profissionais de que trata este subitem 
deverão participar da execução do objeto e poderio ser substituidos, nos termos do 
art. 67, § 6°, da Lei nº 14.133, por profissionais de experiéncia equivalente ou 
superior, desde que a substituicio seja aprovada pela Administracdo. 

12.13. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, em plena validade. 
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12.14. Prova de atendimento aos requisitos do Conselho Federal dos Técnicos Industriais 
(CFT), previstos na lei nº 13.639 de março de 2018 e da resolução do CFT nº 101, de 4 
de junho de 2020, que prescreve as atribuicdes desse profissional. 

12.15. O fornecedor disponibilizara todas as informacdes necessarias 3 comprovacio da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da CONTRATANTE 
e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art, 6º, inciso XXIII, alínea “h', da 
Lei n. 14.133/2021) 

13.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 
de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso Il da Lei n.º 14.133/2021. 

13.2. Previamente 3 celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como: 

13.2.1. SICAF; 

13.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

13.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br 

sancoes/); e ). 
13.24. A consulta aos cadastros seré realizada em nome da empresa fornecedora 

e de seu sécio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

que prevé, dentre as sanções impostas ao responsavel pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Pdblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio 
majoritario. 

13.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

13.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

13.5. O fornecedor serd convocado para manifestacio previamente a uma eventual 

negativa de contratago. 

13.6. Caso atendidas as condi¢bes para contratacdo, a habilitacio do fornecedor serd 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

13.7. . É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentacdo constante do 

SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administracdo, a respectiva 

documentacio atualizada. 

13.8. Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicacio de CNPJ/CPF diferentes, ) 

salvo aqueles legalmente permitidos. Ê 
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13.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for afilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.10. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuicées. 
13.11. Para fins de contratacdo, devera o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

13.11.1. Habilitação Jurídica: Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
- SIU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

13.11.2. Ato de autorização para o exercício da atividade de contratação de 
empresa especializada para efetuar a substituição da caixa d'água desta 
Base, expedido pela Base de Hidrografia da Marinha em Niterói nos 
termos, dentre outros; e 

13.11.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 77 

13.12. Habilitações fiscal, social e trabalhista: /% / 7 
13.12.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
13.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- 
Geral da Fazenda Nacional. 

13.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

13.12.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XOXIII, 
da Constituição; 

13.12.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do / 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943; e 
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13.12.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual. 

Icao nos cadastros de contribuintes 

13.14.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, devers comprovar tal condicio mediante à apresentacio de certidio ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regéncia. 

14.  ADEQUAGAO ORCAMENTARIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especificos consignados no Orcamento Geral da Unigo. 
14.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 751212; 
; Fonte de Recursos: 1063000000; f% / Programa de Trabalho: 175417; 

Elemento de Despesa: 33903916; e 
Plano Interno: BAD2MN302KX. 

15. INFORMAÇÕES E CASOS OMISSOS 
15.1.  Informações complementares poderão ser obtidas junto & CONTRATANTE, a partir da divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica de Preços, pelo telefone (21) 2189-3444, ou pelos e-mails douglas.reis marinha.mil.br ou rangier.díogoºmarinha,míl,br, sendo resolvidos os casos omissos pela Divisão de Obtencdo da BHMN. 

16.  ANEXOS: 

a)  Declaraco de vistoria. 

b}  Declaragio de dispensa de vistoria. 
c) Fotos. 
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Niterói, RJ, 20 de OuTu36s — desoss 

Bim fc flte . 
MOAB DIAS FEITOSA JUNIOR 

Terceiro-Sargento (BA) 
Supervisor da Divisão de Con@;to 

/ / Ú NANDES BE WRDODE OLIVEIRA 
Segundo-Tengnte (AA) 

Encarregado da Divisão de Conforto 

M, ELL F) 

Ciente: 20 /30 /3613 

Lycall o Srro MA A%, 
RAFAEL DE SENNA DE ASSIS 

Capitão-Tenente (QC-CA) 

Chefe do Departamento de Apoio 

Em atendimento ao disposto no inciso VIII do art. 72 da Lei nº14.133/2021, APROVO 
este documento-Termo de Referência. 

Niterói, RJ em 30 de OVTu3Lo de2023. 

FERNANDO | EMORA MONT 

Capitão/de Mar e Guerra 

Comandante 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA MARINHA 

BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓI 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

A Base de Hidrografia da Marinha em Niterói, declara que a empresa 
CNPIJ: por meio de seu Representante Legal, 

RG: , COmpareceu a esta Organizaciio Militar para a vistoria referente a contratacdo de servico de substituicio de 8 {oito) caixas-d'dgua desta Base e verificou o objeto da Dispensa Eletrénica ne /. tomando conhecimento das caracteristicas e condições do servico a ser prestado. 

de de 2023. 

Assinatura do militar 

Declaro ter realizado a vistoria, para participacio no certame, ocasido em que me foram 
prestadas todas as informações solicitadas, estando ciente das condi¢Bes e caracteristicas do 
servigo a ser prestado, conforme especificações constantes no Aviso de Dispensa Eletrénica. 

Representante da empresa 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

COMANDO DA MARINHA 

BASE DE HIDROGRAFIA DA MARINHA EM NITERÓ! 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

A empresa 
CNPJ: 

por intermédio do(a) Senhor(a) 
indicado expressamente como seu representante, declara ter conhecimento do servigo que é objeto da Dispensa Eletrdnica nº /2023 e seus anexos, dispensando a necessidade da vistoria “in loco”, prevista no Aviso da referida Dispensa Eletrénica. Declara, ainda, que se responsabiliza pelo Aviso e por situações supervenientes. Declara que me foi dado acesso as dependéncias da BMHN - Base de Hidrografia da Marinha em Niterói, conforme cldusula expressa no Aviso e seus anexos, ao qual dispensei por ter conhecimento sufiente para a contratacdo de servigo de substituição de 8 (oito) caixas-d'água desta Base, conforme as informações e condições constantes do Termo de Referência e Aviso de Dispensa. 

de de 2023. 

Representante da empresa 
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